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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE URGÊNCIA OU 
EMERGÊNCIA EM PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA 
INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. CASO DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO DE 
CARÊNCIA PARA ATENDIMENTO EMERGENCIAL. 24 HORAS. 
LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. CARÁTER 
ABUSIVO. SÚMULAS N. 302 E 597 DO STJ. NEGATIVA 
INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. DANO 
MORAL. CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO 
STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência 
para os serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, configura 
abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em casos 
de urgência ou de emergência durante o período de carência, sendo 
injusta a recusa da operadora.

2. É abusiva a cláusula contratual que, em casos de urgência ou de 
emergência, limita o período de internação ao período de 12 horas ou 
prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica após 
ultrapassado o prazo máximo de 24 horas da contratação, conforme 
disposto nas Súmulas n. 302 e 597 do STJ.

3. Havendo, em razão do período de carência estipulado no 
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contrato, a indevida recusa de atendimento pela operadora do plano de 
saúde em caso de urgência ou de emergência, é cabível a indenização 
por danos morais.

4. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão 
objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.

5. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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contrato, a indevida recusa de atendimento pela operadora do plano de 
saúde em caso de urgência ou de emergência, é cabível a indenização 
por danos morais.

4. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão 
objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.

5. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. interpõe agravo interno 

contra a decisão de fls. 732-741, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial. 

Alega que apontou ofensa aos seguintes dispositivos legais: "Art. 14, § 

3º, Art. 51, IV, Art. 54, § 3º do CDC; Art. 12, V, 'b', VI, Art. 16, VI Art. 10, § 4º e 

Art. 35-C, § único da Lei nº 9.656/1998; Art. 3º da Lei nº 9.961/2000; Art. 373, I, 

do CPC, Art. 186, 187, 188, 407, 944 e 927 do CC/2002" (fl. 748), referentes 

à acusação de negativa indevida de atendimento, estando vigente o período de 

carência contratual.

Pontua não ser caso de aplicação da Súmula n. 7 do STJ, pois é 

necessária apenas a revaloração das provas.

Afirma que não houve ato ilícito nem falha na prestação da cobertura, 

citando a jurisprudência do STJ, razão pela qual deve ser afastada a Súmula n. 83 

desta Corte.

Argumenta que deve ser afastada a aplicação da Súmula n. 282 do STF, 

pois a matéria foi prequestionada e os dispositivos apontados como violados dizem 

respeito à aplicação de carência contratual.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 
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julgado pelo colegiado.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 808.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer c/c indenizatória 

em que a parte autora, que contratou plano de saúde para a genitora, falecida no 

curso da ação, pretendeu a condenação da operadora do plano de saúde a custear a 

internação e a pagar danos morais e materiais decorrentes da recusa do tratamento 

em razão do prazo de carência contratual.

Conforme pontuado na decisão de fls. 732-741, o Tribunal de 

origem concluiu ser devida a condenação por danos morais decorrentes da negativa 

de internação da genitora dos ora agravados em situação de urgência, a qual 

faleceu no curso da demanda. Destacou que o período de carência de cobertura nos 

casos de urgência e de emergência restringe-se ao prazo máximo de 24 horas, 

sendo ilegal a negativa de autorização por parte do plano de saúde da internação ao 

argumento de que estava cumprindo prazo de carência.

O Tribunal de origem decidiu de acordo com a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça de que não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de 

carência para os serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, configura 

abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em casos de 

urgência ou de emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 

operadora. 

Além dos precedentes já mencionados, vejam-se os seguintes: AgInt no 
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AREsp n. 2.542.962/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 

julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024; AgInt no AREsp n. 2.594.017/CE, 

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, 

DJe de 22/8/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.538.467/CE, relator Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024; AgInt 

no AREsp n. 2.467.708/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 10/6/2024, DJe de 27/6/2024.

Caso, pois, de manutenção da Súmula n. 83 do STJ nesse ponto.

Além disso, em casos de urgência ou de emergência, é abusiva a cláusula 

contratual que limita o período de internação ao período de 12 horas ou prevê 

carência para utilização dos serviços de assistência médica quando ultrapassado o 

prazo máximo de 24 horas, conforme disposto nas Súmulas n. 302 e 597 do STJ.

A propósito: AgInt no AREsp n. 2.526.989/CE, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024; AgInt no 

AREsp n. 2.550.305/PE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido em sintonia com o 

entendimento do STJ, deve ser mantida a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, não se 

conhecendo do recurso especial também nesse ponto.

Ademais, como destacado no decisum,  o STJ já firmou entendimento no 

sentido de que a recusa de cobertura por operadora do plano de saúde para 

tratamento de urgência ou de emergência durante o período de carência constitui 

conduta abusiva configuradora de danos morais indenizáveis. Nesse sentido: AgInt 

no AREsp n. 2.297.670/AL, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
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Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 21/3/2024; AgInt no REsp n. 2.072.114/SP, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 

7/3/2024. 

O acórdão recorrido não divergiu do entendimento desta Corte, de modo 

que, mais uma vez, incide na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

Com relação ao quantum indenizatório, o valor fixado pela instância 

ordinária a título de indenização por danos morais só é passível de revisão se for 

irrisório ou exorbitante, distanciando-se da devida prestação jurisdicional no caso 

concreto.

Na espécie, a instância ordinária, apreciando o conjunto fático-probatório 

dos autos, concluiu que, na fixação do quantum indenizatório em R$ 5 mil, houve 

moderação, visto que não concorreu para o enriquecimento indevido da vítima, 

tendo sido observada a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de 

culpa e o porte socioeconômico do causador do dano. Assim, uma vez não 

demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão pelo STJ, o 

conhecimento do recurso especial implicaria reexame de questões fático-

probatórias presentes nos autos, o que é inviável, conforme o enunciado da Súmula 

n. 7 desta Corte.

Por fim, com relação à alegada ofensa aos arts. 14, § 3º, 51, IV, e 54, § 

3º, do CDC, 10, § 4º, e 12, VI, da Lei n. 9.656/1998, 3º da Lei n. 9.961/2000 e 373, 

I, do CPC, considera-se preenchido o requisito do prequestionamento quando o 

tribunal de origem se manifesta acerca da matéria inserta no dispositivo de lei 

federal apontado como violado, sendo desnecessária a menção explícita a seu 

número (AgInt no AREsp n. 1.767.078/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
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Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022; e AgInt no AREsp n. 

2.010.772/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022).

Inexistindo referido debate na instância antecedente, deve ser mantida a 

incidência analógica da Súmula n. 282 do STF.

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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